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A Força-Tarefa de Política Fiscal de Saúde reuniu-se 
em 2018 para avaliar o papel das políticas fiscais na 
abordagem do grande e crescente fardo doenças 
crônicas não transmissíveis (DCNTs).

Com base nestas deliberações, sabemos que

"... impostos seletivos elevados 
sobre o tabaco, o álcool e as bebidas 
açucaradas são essenciais para 
atingir as metas fixadas nos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
relacionados com a garantia de uma 
vida saudável, a erradicação da pobreza 
e a promoção do emprego pleno e 
produtivo. Estes impostos podem 
também contribuir para a mobilização de 
receitas nacionais."

Em 2019, lançamos o nosso primeiro relatório 
"Impostos a Favor da Saúde Para Salvar Vidas: 
Adoção de eficazes impostos sobre consumo de 
tabaco, álcool e bebidas açucaradas"1 , concluindo 
que os impostos a favor da saúde são uma 
"ferramenta subutilizada" para melhorar a saúde  
da população.

A Força-Tarefa voltou a reunir-se em 2024 para 
avaliar os progressos em matéria de impostos a 
favor da saúde desde o nosso relatório de 2019 e 
para considerar os impactos das recentes crises 
econômicas, sanitárias, sociais e ambientais.

Para este relatório, a Força-Tarefa encomendou 
documentos adicionais sobre impostos a favor da 
saúde para atualizar os dados, avaliar o potencial 
de receitas a curto prazo e compreender o papel 
dos impostos a favor da saúde na atual era de 
múltiplas crises. Concluímos que os impostos a favor 
da saúde continuam a ser subutilizados, apesar 
do poderoso impacto que têm na redução de 
mortes e doenças evitáveis - um ato de negligência 
particularmente flagrante num mundo que viveu 

uma pandemia maciça. Verificamos também que 
os impostos a favor da saúde são um ferramenta 
subutilizada para lidar com as restrições fiscais. 
Apesar de enfrentarem múltiplas crises globais - 
uma pandemia, recessão, aumento da pobreza, 
guerras, alterações climáticas, inflação - poucos 
países implementaram uma das formas mais simples 
e benéficas de ajudar a aliviar as pressões fiscais: 
aumentar os impostos sobre o tabaco, o álcool e as 
bebidas açucaradas.

Dada a nossa experiência coletiva com as políticas 
macroeconômicas, fiscais e de saúde pública 
- dentro e fora do de cargos governamentais - 
apresentamos este relatório para demonstrar que  
o aumento dos impostos seletivos sobre o tabaco, 
o álcool e as bebidas açucaradas e a melhoria 
da sua concepção, administração e aplicação é 
fundamental para melhorar a saúde, ao mesmo 
tempo que constitui uma excelente fonte de receitas 
adicionais, tanto a curto como a longo prazo.

É necessária urgência, tanto por razões de saúde 
como econômicas. É tempo de os países e a 
comunidade internacional trabalharem em conjunto 
e aumentarem substancialmente os impostos 
seletivos sobre o tabaco, o álcool e as bebidas 
açucaradas. O simples ato de aumentar os impostos 
a favor da saúde pode melhorar a saúde  
e gerar receitas, dando assim aos países mais 
recursos para enfrentar outros grandes desafios  
do nosso tempo.

Prólogo: A nossa motivação

1  https://www.bloomberg.org/program/public-health/task-force-fiscal-policy-health/
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Mensagens-chave
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É necessária uma ação 
urgente para reduzir 
as mortes e as doenças 
associadas ao consumo de 
tabaco, álcool e bebidas 
açucaradas, especialmente 
nos países de baixa e  
média renda.
Todos os anos, matam mais de 10 
milhões de pessoas em todo o 
mundo, com custos econômicos de 
mais de 4 trilhões de dólares.

Os impostos a favor da 
saúde são bons para a 
saúde e bons para os 
orçamentos, o que os torna 
uma solução política única 
e oportuna para a policrise 
atual.
A recente pandemia, juntamente 
com a recessão, a inflação e os 
conflitos geopolíticos conduziram a 
uma crise sanitária e fiscal que pode 
ser atenuada através do aumento 
dos impostos a favor da saúde. No 
entanto, os progressos em matéria 
de impostos sobre o álcool e o 
tabaco estagnaram e os impostos 
sobre as bebidas açucaradas estão 
avançando, mas continuam a ser 
demasiado baixos.

A prioridade máxima

é que todos os países 
aumentem e reformem os 
impostos sobre o tabaco.
Dos três produtos considerados 
neste relatório, o tabaco continua a 
causar o maior número de mortes 
e doenças no mundo e estão 
disponíveis extensas orientações 
e experiências nacionais sobre 
políticas fiscais eficazes. Apesar 
disso, a política fiscal sobre o 
tabaco regrediu em 76 países; 
cerca de 87% do um bilhão de 
fumantes do mundo vivem agora 
em países onde os cigarros são tão 
ou mais acessíveis do que em 2019.

Apelamos a todos os países 
para que aumentem urgente 
e substancialmente os 
impostos a favor da saúde, 
dando prioridade ao tabaco, 
e continuem a aumentá-los 
acima do nível da inflação e 
do crescimento econômico.
Isto exigirá uma vontade política 
forte e sustentada para contrariar 
a oposição das indústrias afetadas 
e dos seus aliados e deve ser 
ativamente apoiado pelas agências 
multilaterais. Os governos terão de 
limitar a interferência das indústrias 
na elaboração de políticas, obter o 
apoio do público e defender que 
os impostos a favor da saúde são 
vantajosos para a saúde e para  
as receitas.

Sem uma ação decisiva 
hoje, milhões de vidas serão 
perdidas desnecessariamente.
Os impostos que geram um aumento 
de 50% nos preços reais do tabaco, 
do álcool e das bebidas açucaradas 
salvariam 50 milhões de vidas ao longo 
de 50 anos e poderiam angariar  
3,7 trilhões de dólares a nível mundial 
em apenas cinco anos, incluindo  
2,1 trilhões de dólares nos países de 
renda média e baixa (PRMB). Se fosse 
direcionado à saúde, este montante 
aumentaria o investimento público 
com os cuidados de saúde em 12% a 
nível mundial e em 40% nos países de 
renda média e baixa. Estes impostos 
são relativamente rápidos de serem 
implementados, reduzem os custos dos 
sistemas de saúde, não põem em risco 
o crescimento econômico e podem, 
assim, ajudar a atenuar as atuais crises 
orçamentais.
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Substancial, sustentado e bem-sucedido: Impostos seletivos de tabaco nas Filipinas

Desde 2012, os governos filipinos aumentaram 
significativamente os impostos seletivos de tabaco através 
de quatro projetos de reforma sucessivos e em duas 
administrações diferentes, lideradas por Benigno Aquino 
III e Rodrigo Duterte. O sucesso resultou, em parte, do 
fato de o governo ter enquadrado os impostos como uma 
reforma da saúde, em parceria com ativistas da saúde, bem 
como da liderança do Presidente Aquino e os sucessivos 
governos (2). Em consequência, em 2020, os preços do 
tabaco aumentaram seis vezes e a prevalência do tabagismo 
diminuiu entre os adultos de 30% (2009) para 20% (2021) e 
entre os jovens de 18% (2007) para 10% (2019) (3,4).  
As receitas dos impostos seletivos sobre o tabaco 

2  Fonte dos dados: Estatísticas do Bureau of Internal Revenue do Governo das Filipinas (https://www.dof.gov.ph/statistical-data/gen-
eral-govern- ment/). Os valores são expressos em termos reais em 2022, calculados com o índice deflacionador do PIB e as taxas de 
câmbio oficiais, de acordo com os indicadores de desenvolvimento do Banco Mundial.

Depois de analisar o vasto conjunto de evidências sobre os benefícios dos impostos a favor da saúde, 
a Força-Tarefa de Política Fiscal de Saúde apelou a todos os países para que aumentassem rápida e 
significativamente os impostos sobre o tabaco, o álcool e as bebidas açucaradas para salvar vidas e 
aumentar as receitas fiscais. A Força-Tarefa também apelou a que os países adotassem estruturas eficientes 
de impostos seletivos, melhorassem a administração fiscal e se unissem para resistir à influência indevida 
das indústrias que fabricam, vendem e distribuem estes produtos não saudáveis.

Fonte de dados: Preço calculado com base nos dados do Euromonitor; Volumes do DoF Filipinas  
Nota: Os preços são preços médios de varejo em pesos constantes de 2023

Figura 1: Vendas de cigarros e preços reais nas Filipinas, 2012-2023
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País em destaque 1

aumentaram de 40,8 bilhões de PHP (um bilhão de 
dólares) em 2012 para 160,3 bilhões de PHP (2,9 bilhões 
de dólares) em 2022, o que equivale a um aumento de 
0,3% por cento para 0,7% por cento do PIB.2  A parte 
deste financiamento destinada ao fundo nacional de 
seguros do país, PhilHealth, financia cerca de 90% dos 
prêmios de seguro para incluir pessoas pobres, idosas ou 
desempregadas devido a deficiências (5).

Introdução
Em tempos de crise, é fácil perder de 
vista as soluções simples que podem nos 
dar mais tempo, recursos e espaço para 
enfrentar problemas difíceis e complexos. 
O aumento dos impostos a favor da 
saúde é uma dessas soluções simples.

Ao reduzir o consumo de produtos não saudáveis, 
os impostos a favor da saúde melhoram a vida 
das pessoas, reduzem a procura pelo sistema de 
saúde e aumentam a produtividade do trabalho, ao 
mesmo tempo que geram receitas. 
Ao reduzir a pressão sobre as despesas de saúde e 
proporcionar mais receitas, permitem aos governos 
enfrentar muitas outras crises complexas.

Os anos que se seguiram a 2019 foram um período 
de crise. Desde que esta Força-Tarefa publicou 
o seu relatório, "Impostos a favor da saúde para 
salvar vidas" (doravante designado por "Relatório 
da Força-Tarefa de 2019"), o mundo viveu uma 
pandemia e uma recessão globais, uma pobreza 
global crescente, surtos de guerras, inflação e 
catástrofes naturais associadas às alterações 
climáticas. Em horas como esta, aumentos 
substanciais dos impostos seletivos sobre produtos 
nocivos como o tabaco, o álcool e as bebidas 
açucaradas são uma das formas mais simples de 
gerar receitas urgentemente necessárias, com a 
vantagem adicional de salvar vidas e reduzir os 
custos dos cuidados de saúde.

Recapitulando: Os impostos a favor da saúde 
reduzem o consumo, melhoram a saúde e 
aumentam as receitas

O Relatório da Força-Tarefa de 2019 observou 
que, de todos os fatores que contribuem para os 
41 milhões de mortes anuais por doenças crônicas 
não transmissíveis no mundo, os fatores de risco 
subjacentes a mais de 10 milhões dessas mortes 
eram totalmente evitáveis: padrões de consumo 
não saudáveis de tabaco, álcool e bebidas 
açucaradas que levam à morte prematura e doenças 
cardiovasculares, cânceres, doenças respiratórias, 
diabetes e agravos. O relatório resume as evidências 
que demonstram que os impostos a favor da saúde 
são uma das formas mais rentáveis de prevenir estas 
doenças e salvar vidas.

 

O mecanismo através do qual os impostos a favor 
da saúde melhoram a saúde é simples: quando 
os preços sobem, as pessoas tendem a comprar 
menos de um produto e a gastar noutras coisas. 
Os impostos sobre o tabaco, o álcool e as bebidas 
açucaradas aumentam os seus preços, incentivando 
os consumidores a deixarem de consumir esses 
produtos ou a consumirem menos. Em ambos os 
casos, isto melhora a saúde e a produtividade.

A forma como os impostos a favor da saúde 
são concebidos, administrados e aplicados faz 
a diferença na eficácia com que salvam vidas e 
aumentam as receitas. Em 2019, a Força-Tarefa 
recomendou que os países concebessem os seus 
impostos a favor da saúde de forma a serem fáceis 
de administrar e aplicar e difíceis de manipular pelos 
fabricantes. Um conjunto robusto de recursos para 
orientar os países na adoção de uma concepção 
eficaz dos impostos a favor da saúde e seguir as 
melhores práticas de implementação está disponível 
para ajudar os países a garantir que os impostos a 
favor da saúde sejam eficazes..

As simulações para o Relatório da Força-Tarefa 
de 2019 estimaram que um aumento único dos 
impostos, que levasse a um aumento de 50% nos 
preços destes produtos, poderia evitar mais de  
50 milhões de mortes prematuras nos próximos 50 
anos, 88% das quais em países de renda média e 
baixa. Ademais, a morte prematura é apenas uma 
das consequências do consumo pouco saudável. 
Reduzir o consumo de tabaco, álcool e açúcar 
melhora a qualidade de vida das pessoas enquanto 
estão vivas, prevenindo e reduzindo o sofrimento 
desnecessário de anos vividos com cilindros de 
oxigênio, lesões causadas por violência doméstica 
e acidentes de trânsito, ou a perda de membros por 
amputação resultante da diabetes.

Os impostos a favor da saúde também geram 
receitas substanciais para os tesouros nacionais (ver 
Destaques por país). Em geral, em 2019, os países 
geraram receitas de 0,6 por cento do PIB com 
impostos sobre o tabaco e 0,3 por cento do PIB  
com impostos sobre bebidas alcoólicas (1). O 
Relatório da Força-Tarefa de 2019 forneceu 
estimativas de que o aumento dos impostos 
seletivos para aumentar os preços em 50% poderia 
arrecadar US$ 20 trilhões em receitas adicionais em 
valor presente descontado nos próximos 50 anos.
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Após anos de progressos modestos, a ação dos 
governos em matéria de impostos seletivos sobre o 
tabaco tem vacilado. Em 2020, o imposto seletivo 
para a marca mais vendida foi em média 41,4% do 
preço de varejo entre os 183 países com impostos 
sobre os cigarros. Em 2022, esse valor era de 
42%, praticamente inalterado e bem abaixo da 
recomendação de pelo menos 70% do preço de 
varejo. Comparando 2022 com 2016, os cigarros 
se tornaram mais acessíveis em 41 países, eram 
igualmente acessíveis em 115 e menos acessíveis 
em apenas 32 deles (Figura 2) (20). Em outras 
palavras, apenas 17% dos países do mundo fizeram 
progressos no sentido de tornar os cigarros menos 
acessíveis. Nos demais, o custo para o consumidor 
da compra de cigarros em relação ao rendimento 
diminuiu ou manteve-se inalterado.

O álcool: Destrutivo, dispendioso e em crescimento

O consumo de álcool é outra das principais 
causas de morte e de doença. O álcool continua 
a aparecer na publicidade e no entretenimento, 
associado a momentos felizes e celebrações. 
Raramente é retratado o custo humano: 2,6 
milhões de mortes prematuras em 2019, incluindo 
mais de 700 000 por agravos (21). O álcool afeta 
desproporcionadamente os jovens, com a maior 
proporção (13%) de mortes atribuíveis ao álcool em 
2019 entre os 20 e os 39 anos (21).

Evidências crescentes confirmam que o consumo de 
álcool é um importante fator de risco para o câncer 
(22), uma vasta gama de agravos (23) e violência 
doméstica (24). Os custos econômicos do álcool são 
extremamente elevados, estimados em 2,6% do PIB 
mundial (25). Cerca de dois quintos destes custos 
são despesas diretas com a saúde, enquanto os 
outros três quintos são perdas de produtividade.

O consumo de álcool tem aumentado 
ininterruptamente há décadas, com muito menos 
atenção governamental e de pesquisa do que 
deveria. A nível mundial, o consumo de álcool por 
adulto (com idade igual ou superior a 15 anos) 
aumentou de cerca de 5,9 litros de álcool puro em 
1990 para 6,5 litros em 2017 e estima-se que continue 
a aumentar para 7,6 litros em 2030 (26). Durante 
o mesmo período, a percentagem de adultos que 
bebem álcool também aumentou de 45% para  
47% e estima-se que atinja 50% em 2030 (26).

Apesar do seu custo humano e financeiro, o álcool 
não é fortemente tributado. Menos governos 
declararam aplicar impostos seletivos sobre o álcool 
(149) do que sobre o tabaco (183) e a percentagem 
média dos impostos seletivos nos preços do álcool 
é de apenas cerca de 17% em comparação com 
42% nos preços do tabaco (19,27). A porcentagem 
referente ao imposto seletivo no preço não se 
alterou muito nos últimos anos, se é que houve 
alteração (28). Por conseguinte, não é surpreendente 
que as políticas fiscais governamentais relativas 
ao álcool não tenham acompanhado a inflação ou 
o crescimento real da renda. Consequentemente, 
o álcool tornou-se mais acessível na maioria dos 
países para os quais existem dados disponíveis (29).

Bebidas açucaradas: A ponta do iceberg

As bebidas açucaradas contribuem para a tendência 
de aumento do consumo de açúcar em todo o 
mundo (30,31), que tem sido associada a uma maior 
prevalência de obesidade, diabetes e doenças 
cardiovasculares (32). A prevalência de obesidade 
padronizada por idade aumentou de cerca de 9% 
para as mulheres em 1990 para 19% em 2022, e de 5% 
para 14% no mesmo período para os homens. Mesmo 
entre as crianças em idade escolar, a obesidade 
aumentou de 2% para 7% para as meninas e de 2% 
para 9% para os rapazes (33). Em 2021, 537 milhões 
de adultos viviam com diabetes, 75% dos quais em 
países de renda média e baixa (34).

Fonte: Drope e Powell 2024
Nota: A acessibilidade econômica é definida como uma 
alteração na percentagem do PIB per capita necessária para 
comprar 2000 cigarros da marca mais vendida.

Figura 2: Número de países de acordo com a alteração  
na acessibilidade dos cigarros entre 2016 e 2022
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Retrocesso: as políticas fiscais a 
favor da saúde estagnaram ou 
regrediram desde 2019

Apesar do crescente volume de evidências que 
demonstram que os impostos a favor da saúde 
podem melhorar a saúde e aumentar as receitas, 
o progresso desde o relatório da Força-Tarefa de 
2019 estagnou ou retrocedeu na maioria dos países 
- exceto no que diz respeito à adoção de impostos 
sobre bebidas açucaradas em mais países. Poucos 
países estão aumentando os impostos a favor da 
saúde e, quando o fazem, os aumentos muitas 
vezes nem sequer acompanham o ritmo da inflação 
e do crescimento dos rendimentos. O consumo 
de produtos nocivos continua a ser grande ou 
aumentar e, sem aumentos mais significativos dos 
impostos a favor da saúde, o fardo associado com 
mortes, doenças e agravos continuará a existir. 
Ao mesmo tempo, os países perderão potenciais 
receitas.

O tabaco: Poucos progressos em matéria de impostos 
para uma das maiores ameaças à saúde pública

Dos três produtos considerados no presente 
relatório, o tabaco continua a ser o que causa mais 
mortes e doenças no mundo. Isto não quer dizer 
que as iniciativas de saúde pública não sejam bem-
sucedidas. Entre 2000 e 2022, a percentagem 
global de adultos que consomem tabaco diminuiu 
de 32,7% para 20,9% (6). No entanto, este sucesso 
relativo ao longo de 30 anos mascara um aumento 
do número total de fumantes (7), devido, em 
parte, à estratégia da indústria de se voltar para os 
mercados dos países de renda média e baixa, ao 
mesmo tempo que estas regiões registavam um 
crescimento populacional substancial. Este fato 
transferiu o peso global das doenças relacionadas 
com o tabaco dos países de renda alta para os 
países de renda média e baixa.

Além disso, as empresas de tabaco fazem 
propaganda agressivamente para os jovens, 
especialmente em países de renda média e baixa 
(PRMB), onde as populações jovens são grandes e 
estão crescendo (8). De 1999 a 2018, a prevalência 
do tabagismo entre jovens (de 13 a 15 anos) 
permaneceu a mesma ou aumentou em 60 dos  
135 países para os quais havia dados disponíveis (9). 
De 2012 a 2020, o consumo de cigarros eletrônicos 
entre os jovens aumentou em 7 dos 10 países 
pesquisados (10). Felizmente, os jovens são 
mais sensíveis aos preços do que os adultos. 
Consequentemente, os impostos seletivos sobre o 
tabaco revelaram-se eficazes para desencorajar os 
jovens a começar a fumar (11).

A dimensão do problema é por vezes difícil de 
compreender. Uma em cada cinco pessoas no 
mundo com mais de 15 anos fuma (6), e metade 
delas morrerá prematuramente de doenças 
relacionadas com o tabagismo (12-15). O mundo 
tem mais de um bilhão de fumantes e centenas de 
milhões de pessoas consomem outros produtos do 
tabaco (16).

As consequências? Cerca de oito milhões de 
mortes prematuras por ano - ou seja, 13% de 
todas as mortes a nível mundial ou um quinto de 
todas as mortes por doenças não transmissíveis 
(15). E o número de mortes não é suficiente para 
revelar quantos milhões de pessoas precisam 
de respiradores portáteis para sobreviver, têm 
problemas de saúde devido à pressão arterial 
elevada ou vivem com as consequências de 
acidentes vasculares cerebrais. Tudo isto conduz a 
uma menor produtividade e a custos de saúde mais 
elevados, estimados em 1,8% do PIB mundial ou 
quase dois trilhões de dólares por ano em 2012 (17).
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Resultado: mais de um bilhão de pessoas em 2022 
viviam com obesidade e corriam o risco de ter 
problemas de saúde significativos (33). Prevê-se que 
os custos econômicos das doenças associadas à 
obesidade atinjam cerca de 4,3 trilhões de dólares em 
2035, quase 3% do PIB mundial (35).

Entre os produtos com adição de açúcar que são 
desprovidos de nutrição, as bebidas açucaradas3  
estão particularmente difundidas e o seu consumo 
tem aumentado. Entre 1990 e 2018, o número 
médio global de porções de bebidas açucaradas 
por semana entre adultos aumentou de 2,3 para 2,7, 

3  As bebidas açucaradas referem-se a qualquer bebida que seja adoçada com açúcar ou outros edulcorantes calóricos, incluindo açúcar 
mascavo, edulcorantes de milho, xarope de milho, dextrose, frutose, glucose, xarope de milho com elevado teor de frutose, mel, lactose, 
xarope de malte, maltose, melaço, açúcar bruto e sacarose. Exemplos de bebidas açucaradas incluem refrigerantes normais, ponche de 
fruta, bebidas desportivas, bebidas energéticas, águas açucaradas e bebidas de café e chá com adição de açúcar.

4 Uma dose é definida como 8oz (248 gramas).
5 Base de dados SSB do Banco Mundial, última atualização em outubro de 2023, em: https://ssbtax.worldbank.org/

um aumento de cerca de 16%4 ; entre as crianças 
e os adolescentes, o número médio de porções 
semanais aumentou 23%. Em ambos os grupos 
etários, o consumo durante este período cresceu 
mais na África Subsaariana (36,37). Entre 2018 e 
2023, as vendas globais aumentaram de 358 bilhões 
de litros para 376 bilhões de litros (38). A redução 
do consumo de bebidas açucaradas é um desafio 
ainda maior, dadas algumas das alternativas que as 
indústrias de alimentos e de bebidas desenvolvem 
e comercializam como soluções para o aumento 
da ingestão de açúcar. A OMS determinou que 

Quadro 1: Evidências sobre a eficácia dos impostos sobre as bebidas açucaradas

O relatório da Força-Tarefa de 2019 expôs claramente os efeitos na saúde e os custos sociais do tabaco, 
do álcool e das bebidas açucaradas. Demonstrou como os impostos a favor da saúde são uma forma 
extremamente econômica de reduzir o consumo e salvar vidas, especialmente no caso do tabaco e do álcool.

Naquela época, a base de evidências para os impostos sobre o tabaco e o álcool estava bem estabelecida, 
mas não tão avançada no que diz respeito aos impostos sobre as bebidas açucaradas. Nos últimos cinco 
anos, pesquisadores analisaram as experiências com os impostos sobre as bebidas açucaradas e confirmaram 
as hipóteses apresentadas no nosso relatório anterior.

Fonte: Drope e Powell, 2024.

Impostos sobre bebidas açucaradas ...

... conduzem a uma 
redução das vendas.

Em 16 locais onde foram aplicadas políticas fiscais sobre bebidas açucaradas, as vendas caíram 
em média 15% e a elasticidade-preço da procura associada foi de -1,59 (45).

... não conduzem a um 
consumo significativo de 
outros produtos altamente 
calóricos.

Quando as pessoas deixam de consumir bebidas açucaradas, não as substituem pelo  
consumo de outros alimentos com elevado teor calórico em quantidades significativas (46-50).

... melhoram a saúde oral. Foram demonstradas melhorias na saúde oral após a introdução de impostos sobre as bebidas 
açucaradas no México, no Reino Unido e nos EUA (51-53).

... reduziram a obesidade.

As avaliações dos impostos sobre as bebidas açucaradas no Reino Unido e no México revelaram 
reduções na prevalência da obesidade entre as meninas adolescentes, mas não entre os rapazes 
(54,55). Estudos realizados em três cidades dos EUA que adotaram impostos sobre as bebidas 
açucaradas revelaram um índice de massa corporal mais baixo entre os estudantes do ensino 
secundário, com efeitos maiores nas meninas e nos estudantes não brancos.

... não afetaram 
negativamente o emprego ou 
outros resultados do mercado 
de trabalho.

Revisões recentes demonstraram que os impostos sobre as bebidas açucaradas não afetaram 
negativamente o emprego ou outros resultados do mercado de trabalho (57-59).

 

os adoçantes sem açúcar (NSS) não controlam o 
peso e podem ser prejudiciais (39). Isto sugere 
que os países precisam considerar a inclusão de 
regulamentação e tributação de produtos com 
adoçantes não açucarados.

O consumo é mais elevado na América Latina e 
no Caribe (7,8 porções por semana) e maior baixo 
no Sul da Ásia (0,7 por semana). Muitos pequenos 
Estados insulares no Caribe têm um consumo 
extremamente elevado de bebidas açucaradas.

O consumo de bebidas açucaradas é nove 
vezes superior à média mundial em São Vicente 
e Granadinas, quatro vezes mais em Barbados 
e duas vezes maior em Santa Lúcia (36,40). Em 
muitos destes países, a incidência da diabetes e da 
obesidade é extremamente elevada.

Em contraste com os impostos sobre o tabaco e o 
álcool, muitos países avançaram nos impostos sobre 
o consumo de bebidas açucaradas. Desde 2018, 
os impostos sobre as bebidas açucaradas foram 
adotados em mais 41 países e são agora cobrados 
em 132 países.5 Pesquisas dos últimos cinco anos 
confirmaram que estes impostos são um meio 
rentável de melhorar a saúde e gerar receitas sem 
prejudicar a economia (41) (Quadro 1).

No entanto, os impostos sobre as bebidas 
açucaradas continuam a ser extremamente baixos. 
Globalmente, a percentagem média dos impostos 
seletivos sobre os preços das bebidas açucaradas 
gaseificadas é de apenas 3,4% (42). Estes valores 
estão muito abaixo da percentagem de 20% dos 
preços das bebidas açucaradas, que é amplamente 
considerada como uma referência mínima para 
induzir mudanças de comportamento (43). 
Outros argumentaram que os impostos sobre as 
bebidas açucaradas têm de ser substancialmente 
mais elevados - cerca de 20 a 50% do preço de 
venda - apenas para ter em conta os danos para a 
saúde e os fatores que distorcem as escolhas dos 
consumidores (44).

O mundo está perdendo desnecessariamente 
uma oportunidade de ouro para salvar vidas e 
melhorar os equilíbrios orçamentais. Em 2024, 
poucos países estão aumentando os impostos 
a favor da saúde. Mesmo quando o fazem, os 
aumentos são frequentemente insuficientes, 
mesmo para acompanhar a inflação e o 
crescimento dos rendimentos. Por conseguinte, 
nos últimos cinco anos, os cigarros mantiveram-
se acessíveis ou tornaram-se mais acessíveis 
em 83% dos países do mundo. A produção e 
a venda de bebidas alcoólicas e açucaradas 
aumentaram para além dos níveis anteriores 
à pandemia. Sem aumentos significativos dos 
impostos a favor da saúde, o ônus associado a 
mortes, doenças e agravos continuará. Os países 
não estão, pura e simplesmente, dando aos 
impostos a favor da saúde a atenção que  um 
assunto de vida ou morte necessita. Entretanto, 
outros acontecimentos a nível mundial tornaram 
o aumento dos impostos a favor da saúde ainda 
mais urgente.
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Olhando para o futuro: os impostos a 
favor da saúde são mais importantes 
do que nunca 

Antes de 2020, já era evidente o imperativo de 
aumentar os impostos a favor da saúde como uma 
forma rentável de reduzir as doenças e mortes 
evitáveis. Posteriormente, a pandemia de COVID-19 
demonstrou graficamente que o aumento dos 
impostos a favor da saúde é indispensável. As 
pessoas com problemas de saúde devido ao 
tabaco, ao álcool ou à obesidade tiveram uma pior 
evolução com a infeção por COVID-19 (60-68).

A crise econômica que a acompanhou empurrou 
milhões de pessoas para a pobreza extrema e 
levou os países a endividarem-se, obrigando-os 
a aumentar as despesas ao mesmo tempo em 
que as receitas diminuíam. Quando as taxas de 
juro subiram, o serviço da dívida criou ainda mais 
dificuldades orçamentais. Assim, ao mesmo tempo 
em que os países têm uma procura crescente de 
cuidados de saúde e de outros investimentos 
sociais, também enfrentam restrições mais severas 
às despesas públicas (69). Os impostos a favor da 
saúde são descritos como uma vitória para a saúde 
e uma vitória para as receitas. Em contrapartida, a 
COVID-19 desencadeou uma crise de perdas  
e perdas.

Os últimos cinco anos ensinaram-nos  
mais sobre a necessidade de impostos a 
favor da saúde.

Consequências, impacto e ensinamentos da 
COVID-19

A COVID-19 foi uma catástrofe global, como a gripe 
espanhola ou a Segunda Guerra Mundial, que levou 
a um declínio mundial da expectativa de vida.  
Nos seus primeiros dois anos, a COVID-19 causou  
7 milhões de mortes confirmadas, mas as 
estimativas sugerem que o número real se 
aproximou dos 17 milhões (70). Globalmente, 
registaram-se cerca de 27 milhões de mortes em 
excesso desde o início da pandemia, por COVID-19 
ou por outras causas, e mais de 775 milhões de 
casos confirmados da COVID-19, sendo que muitos 
continuam a viver com as consequências da 
COVID-19 longa atualmente (71,72).

A COVID-19 demonstrou de forma dramática 
como as pessoas com problemas de saúde devido 
a doenças crônicas não transmissíveis sofrem 
mais do que outros quando contraem doenças 
infecciosas. Mostrou também como os sistemas de 
saúde que enfrentam uma emergência grave estão 
mal equipados para manter os serviços de saúde 
essenciais para a carga normal de doença.

As pessoas que usam tabaco, consomem álcool, são 
obesas ou têm diabetes correram maiores riscos 
durante a pandemia. Estes fatores foram associados 
a resultados mais graves das infecções por COVID-19 
e a uma maior probabilidade de hospitalização e 
morte (60-62,64-67). Em geral, os países com uma 
maior carga de doenças crônicas não transmissíveis 
apresentaram taxas de mortalidade mais elevadas 
devido à COVID-19 (73-75).

Estas conclusões não são específicas do 
coronavírus. As pessoas com doenças crônicas não 
transmissíveis estão enfraquecidas de uma forma 
que as torna suscetíveis a uma pior evolução de 
muitas doenças (76). Assim, ao reduzir a carga das 
doenças crônicas não transmissíveis, os impostos 
a favor da saúde são uma parte necessária das 
políticas destinadas a aumentar a resiliência face a 
futuras emergências sanitárias, catástrofes naturais e 
efeitos das alterações climáticas.

O fardo crescente das doenças crônicas não 
transmissíveis tem sobrecarregado os recursos  
de saúde há muito tempo, uma situação muito 
agravada pela pandemia. 
Muitos países ainda não recuperaram a sua 
capacidade de cuidar de pessoas com doenças 
crônicas não transmissíveis e muito menos os seus 
níveis de tratamento eletivo ou de atendimento 
ambulatorial após as perturbações da pandemia 
(77). A redução do fardo das doenças crônicas 
não transmissíveis ajudará os sistemas de saúde a 
enfrentar futuras pandemias, especialmente se a 
cooperação internacional fornecer mecanismos e 
financiamento para garantir respostas oportunas e 
equitativas (78).

Os impostos a favor da saúde estão entre as 
intervenções de saúde mais rentáveis disponíveis, 
mesmo sem incluir estes benefícios adicionais a nível 
do sistema (79). No entanto, em tempos de crise, são 
os efeitos a nível do sistema que importam. Tendo 
em conta os benefícios adicionais decorrentes do 
aumento da capacidade de resistência da população 
e da redução das pressões sobre os sistemas 
de saúde, é evidente que as atuais medidas de 
custo-eficácia dos impostos a favor da saúde estão 
significativamente subestimadas.

É urgente aumentar as receitas.

Para além do seu impacto na saúde e nos serviços de 
saúde, a pandemia provocou uma recessão maciça. 
Em 2020, 71 milhões de pessoas foram empurradas 
de novo para a pobreza, o que representa o primeiro 
aumento de na pobreza mundial desde 1998 (80). 
Posteriormente, as perturbações econômicas 
causadas pela COVID-19 e pela invasão da Ucrânia 
fizeram subir os preços do petróleo e dos alimentos, 
desacelerando ainda mais o crescimento mundial e 
contribuindo para o aumento das taxas de juro (81,82).

Em 2020 e 2021, os governos aumentaram 
as despesas para atenuar as consequências 
sociais da pandemia, recorrendo a programas 
como as transferências de dinheiro. Para evitar 
o colapso econômico, também alargaram o 
crédito e ofereceram subsídios às empresas. 
Simultaneamente, a diminuição da atividade 
econômica reduziu as receitas públicas.

Esta situação conduziu a um aumento do 
endividamento público e a um aumento da dívida. 
Em 2020, o endividamento global aumentou 28 
pontos percentuais para 256% do PIB (83). Entre 
2023 e 2024, a dívida pública e a dívida com 
garantia pública aumentaram 10% em países  
de renda média e baixa. Nos países de baixa  
renda, a taxa de crescimento da dívida foi de  
quase 40% (84).

Quando as taxas de juro mundiais subiram em 
2022, os problemas orçamentais agravaram-se. 
Globalmente, 3,3 bilhões de pessoas vivem em 
países que gastam mais em pagamentos de juros  
do que em saúde ou educação (85).
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País em destaque  3 Além disso, as projeções sugerem que os 
pagamentos de juros per capita aumentarão até 
2027, o que agravará ainda mais a pressão sobre as 
contas orçamentais (86).

Infelizmente, a maioria dos governos dos países 
de renda média e baixa não obtém receitas 
adequadas, mesmo em tempos mais normais. Nos 
países de baixa renda, a percentagem de impostos 
no rendimento nacional é, em média, de 14%, em 
comparação com 21% nos países de renda média-
baixa, 29% nos países de renda média-alta e 38% 
nos países de renda alta (87).

Embora a crise econômica tenha forçado os países 
a enfrentar desafios fiscais extremos, as empresas 
de tabaco não foram, em grande medida, afetadas; 
e os produtores de bebidas alcoólicas e açucaradas 
sofreram apenas retrocessos temporários. Em 2020, 
as principais empresas de tabaco mantiveram as 
suas receitas de vendas e aumentaram as margens 
de lucro bruto, enquanto os lucros brutos e os 
lucros líquidos se mantiveram estáveis.6  Em 2020, 
as receitas e os lucros das vendas de bebidas 
alcoólicas e açucaradas diminuíram. No entanto, 
as vendas e os lucros se recuperaram para os 
produtores de bebidas açucaradas em 2021 e para 
os produtores de álcool em 2022 (68).

Os impostos a favor da saúde são os impostos 
certos para aumentar atualmente 

A necessidade de mais receitas nos países de 
renda média e baixa é premente, e os impostos 
a favor da saúde são uma forma relativamente 
simples e eficiente de as obter (88). Além disso, têm 
efeitos benéficos para a economia, corrigindo as 
externalidades, deslocando a carteira de impostos 
para uma combinação mais otimizada, aumentando 
a produtividade e reduzindo os gastos econômicos 
das despesas de saúde. Os exemplos do Paquistão 
(País em destaque 2) e da Lituânia (País em 
destaque 3) demonstram como uma ação ousada 
para aumentar os impostos a favor da saúde pode 
rapidamente trazer benefícios.

Fonte: Adaptado de J. Manthey et al. 2024

Figura 3: Receitas do imposto seletivo de álcool per capita e consumo registado de álcool na Lituânia, 2011-2021

180 

160 

140 

120 

100 

80 

60 

40 

20 

0
20122011 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

16 

14 

12 

10 

8 

6 

4 

2 

0

Re
ce

ita
s 

re
ai

s 
p

er
 c

ap
ita

 d
o 

im
p

os
to

 s
ob

re
 o

 á
lc

oo
l e

m
 e

ur
os

C
onsum

o d
e álcool reg

istad
o p

er cap
ita

Receitas reais per capita do imposto sobre o álcool, 2022 euros Consumo de álcool registado per capita

mais do que duplicou os impostos sobre a cerveja e 
o vinho (94,95): só este aumento de impostos evitou 
1.452 mortes no ano seguinte (96). Outros estudos 
documentaram o efeito do imposto na redução das 
taxas de câncer (97) e de suicídio (98). 
Além disso, estes ganhos foram desproporcionalmente 
maiores para as pessoas dos grupos socioeconômicos 
mais baixos, o que aponta para a natureza amplamente 
progressiva destes impostos.

Aumento do imposto 
sobre apenas vinho

Aumento dos 
impostos sobre

apenas destilados

Aumento dos impostos sobre a cerveja,  
o vinho e as bebidas destiladas 

País em destaque 2

Uma ação corajosa em matéria de impostos 
sobre o tabaco no Paquistão para salvar vidas e 
aumentar as receitas

O Paquistão tem 3% dos fumantes do mundo, 
o que o coloca entre os 10 principais países do 
mundo em termos de tabagismo. O país tem 
cerca de 32 milhões de consumidores de tabaco, 
o que representa um quinto da sua população 
adulta (89). Cerca de 160 000 pessoas morrem 
de causas relacionadas com o tabagismo todos 
os anos e o país perde cerca de 1,6% do PIB em 
produtividade e custos de saúde mais elevados 
(90). De 2022 a 2023, o Paquistão aumentou três 
vezes o seu imposto federal sobre o consumo 
de cigarros (FED). No geral, essas reformas 
levaram a um aumento de 209% nas taxas de FED 
desde o ano fiscal de 2021-22. Como resultado, 
a receita do FED aumentou 44% do ano fiscal 
de 2022-23 para 2023-24 - com a receita do ano 
fiscal de 2023-2024 excedendo PKR 200 bilhões 
(cerca de US $ 735 milhões) (89,91). Os aumentos 
de preços também reduziram o consumo em 
19,2% (92). Embora os robustos aumentos de 
impostos de 2022-2023 tenham conseguido 
reduzir o consumo e aumentar as receitas, o 
Paquistão ainda tem mais a fazer, uma vez que a 
percentagem média referente ao imposto seletivo 
no preço dos cigarros para o consumidor continua 
a ser significativamente inferior ao valor de 
referência de 70% (a 55%) (91).

Ação sustentada em matéria de impostos  
sobre o álcool na Lituânia

Desde 2014, a Lituânia tem aumentado repetida 
e substancialmente os impostos seletivos sobre 
a cerveja, o vinho e as bebidas destiladas. Como 
resultado, as receitas do imposto seletivo de álcool 
per capita quase duplicaram entre 2015 e 2022 e, 
em 2022, representaram quase 3% das receitas 
fiscais totais do país (cerca de 490 milhões de 
dólares ou 176 dólares per capita) (93). Ao mesmo 
tempo, o consumo de álcool diminuiu (Figura 3).  
O maior aumento de imposto individual (em 2017) 

Os impostos seletivos são relativamente simples de aumentar num curto espaço de tempo. Os impostos 
seletivos de tabaco, álcool e - cada vez mais - de bebidas açucaradas já são cobrados na maioria dos países 
e os sistemas de administração fiscal para os cobrar já estão em vigor. Anos de pesquisas e experiência 
culminaram em numerosos guias técnicos, incluindo de agências internacionais, para ajudar as autoridades 
relevantes - sejam elas Ministérios das Finanças, Parlamentos ou agências de receitas - a conceber e 
implementar impostos a favor da saúde eficazes (Quadro 2).

6  Após ajuste para uma grande redução pontual em 2019, quando a Altria reduziu o valor dos investimentos na JUUL em 8,6 bilhões 
devido à incerteza regulatória.
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9  A dependência do tabaco e do álcool está bem estabelecida. Embora os dados sobre o açúcar tenham demonstrado os seus efeitos 
neurológicos e muitas caraterísticas da dependência, o seu caráter viciante ainda está sendo estudado. Ver, por exemplo, (100-103).

Fonte: Summan e Laxminarayan 2024.

Figura 4: Potenciais receitas adicionais, ao longo de 5 
anos, de um aumento único dos impostos sobre o tabaco, 
o álcool e as bebidas açucaradas que aumente todos os 
preços em 50%, por grupos de renda dos países

Mundial

Países de renda  
média e baixa

Países de renda alta

3,7 trilhões de dólares

2,1 trilhões de dólares 1,5 trilhão de dólares

Fonte: Suman e Laxminarayan 2024; Despesas de saúde do 
setor público administrativo nacional per capita com base no 
Observatório Mundial de Saúde da OMS

Figura 5: Despesas de saúde públicas per capita e potenciais 
despesas de saúde adicionais per capita utilizando as receitas 
de um aumento único dos impostos sobre o tabaco, o álcool e as 
bebidas açucaradas, que aumenta todos os preços em 50%
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Os impostos a favor da saúde têm um 
potencial significativo de gerar receitas  
a curto prazo

Um relatório encomendado pela Força-Tarefa (106) 
concluiu que aumentar os impostos seletivos de 
tabaco, álcool e bebidas açucaradas o suficiente para 
gerar um aumento de preços de 20% geraria 2,2 
trilhões de dólares em cinco anos, dos quais cerca de 
dois terços (1,3 trilhão de dólares) seriam mobilizados 
em países de renda média e baixa. Aumentar os 
impostos a favor da saúde o suficiente para gerar 
um aumento de 50% nos preços geraria cerca de 3,7 
trilhões de dólares em receitas adicionais ao longo de 

Os impostos a favor da saúde são também os 
impostos certos a aumentar atualmente porque são 
eficientes. Corrigem os erros de precificação que 
tornam o tabaco, o álcool e as bebidas açucaradas 
baratos em relação aos seus custos sociais (ou 
seja, externalidades). Alguns exemplos destes 
custos sociais incluem a exposição das pessoas ao 
fumo passivo, os ferimentos causados por pessoas 
que conduzem sob o efeito do álcool ou o fato 
de pagarem mais para apoiar os cuidados de 
saúde públicos no tratamento de casos evitáveis 
de diabetes e AVC. As decisões dos próprios 
consumidores são também distorcidas por uma 
avaliação sistematicamente incorreta dos riscos a 
longo prazo do consumo em relação aos benefícios 
a curto prazo (99). Este obstáculo a uma boa tomada 
de decisão é agravado pelas caraterísticas de 
dependência dos três produtos.9

Além disso, cada real que pode ser arrecadado 
através da tributação dos "coisas ruins" é outro real 
que não tem de ser obtido através da tributação 
de "coisas boas" (por exemplo, emprego ou 
rendimento). Quando considerada apenas numa 
perspetiva de eficiência fiscal, a taxa de imposto 
que deve ser aplicada a um produto que tem 
externalidades prejudiciais pode ir além dos níveis 
exigidos para compensar os danos associados, 
porque pode simultaneamente tornar desnecessários 
outros impostos que desincentivam algo útil (104).

Em vez de desacelerar o crescimento, os impostos 
a favor da saúde também contribuem para a 
produtividade econômica, melhorando a saúde da 
população (105). As doenças e agravos associados 
ao consumo de tabaco, álcool e bebidas açucaradas 
são um entrave ao crescimento econômico, porque 
conduzem a um aumento do absentismo e a uma 
diminuição da produtividade devido ao fato de 
os trabalhadores ficarem doentes, bem como à 
aposentadoria antecipada e à morte prematura de 
pessoas em idade ativa. Além disso, as populações 
mais saudáveis não precisam utilizar os recursos dos 
serviços de saúde. Deste modo, impostos a favor 
da saúde mais elevados ajudam os países a reduzir 
as pressões sobre os custos dos cuidados de saúde 
que impedem as políticas de concretizar aspirações 
nacionais de universalização de uma cobertura 
equitativa dos cuidados de saúde.

Ao corrigir as externalidades, mudar a estrutura 
tributária para uma combinação mais otimizada e 
aumentar a produtividade, os impostos a favor da 
saúde são os impostos certos a aumentar agora.

Quadro 2: Recursos técnicos para a concepção e aplicação  
de impostos a favor da saúde

Os seguintes recursos estão disponíveis no  
Banco Mundial, na OMS e no FMI:

Os três produtos

• Banco Mundial (2023). Why Health Taxes Matter: 
A Mechanism to Improve Health and Revenue 
Outcomes. Global Tax Program Health Taxes 
Knowledge Note Series; no. 1 Washington, D.C.: 
World Bank Group. http://documents. worldbank.
org/curated/en/099446002132366565/ 
IDU036b3c4370c15f047e2087a3029ed3a36321f

• Banco Mundial (2023). Health Taxes and Inflation. 
Global Tax Program Health Taxes Knowledge 
Note Series; no. 2 Washington, D.C.: World 
Bank Group. http://documents. worldbank.
org/curated/en/099531302232310282/ 
IDU12744ac8c17576141e219fea1171a74ecce7e

Tabaco

• Organização Mundial de Saúde. WHO technical 
manual on tobacco tax policy and administration, 
2021. Genebra: Organização Mundial de 
Saúde. https://www.who.int/ publications/i/
item/9789240019188

• Petit e Nagy (2016). How to Design and Enforce 
Tobacco Excises? IMF How To Notes, 2016(003). 
https://doi. org/10.5089/9781475546651.061

Álcool

• Organização Mundial de Saúde. WHO technical 
manual on alcohol tax policy and administration, 
2023. Genebra: Organização Mundial de 
Saúde. https://www.who.int/publications/i/ 
item/9789240082793

• Mansour, Petit e Sawadogo. How To Design 
Excise Taxes on Alcoholic Beverages. IMF 
How To Notes, 2023(004). https://doi.
org/10.5089/9798400257902.061

Bebidas açucaradas e outros produtos que 
contribuem para a obesidade

• Organização Mundial de Saúde. WHO manual 
on sugar-sweetened beverage taxation policies 
to promote healthy diets, 2022. Genebra: 
Organização Mundial de Saúde. https:// www.who.
int/publications/i/item/9789240056299

• Petit, Mansour e Wingender. How to 
Apply Excise Taxes to Fight Obesity. IMF 
How To Notes, 2021(008). https://doi. 
org/10.5089/9781513585697.061.A001

cinco anos. Deste montante, 2,1 trilhões de dólares 
seriam obtidos nos países de renda média e baixa 
e 1,5 trilhão de dólares nos países de renda alta 
(Figura 4). Se fosse alocado à saúde, este montante 
aumentaria os orçamentos de saúde mundiais em 
12% e nos países de baixa e média renda em 40%. 
Gastos de saúde per capita nos países de baixa e 
média renda aumentariam de US$ 160 para US$ 224 
(Figura 5).
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10  São muitos os fatores que afetam a concepção dos impostos seletivos e a forma como as receitas respondem aos aumentos de 
impostos. Um dos principais fatores é a elasticidade da procura, ou a capacidade de resposta da quantidade às alterações de preço. 
A procura de bebidas açucaradas é relativamente elástica. Isto significa que um imposto seletivo que aumente os seus preços em 
50% gerará receitas substanciais - mas menos do que um imposto seletivo que aumente os preços em 20%. No entanto, o impacto 
na saúde de um aumento de 50% é muito maior do que o de um aumento de 20%. Em contrapartida, a procura de tabaco e de 
álcool é bastante inelástica, portanto um imposto seletivo que aumente os preços em 50% gera receitas substancialmente mais 
elevadas do que um imposto que aumente os preços em 20%, ao mesmo tempo que tem um impacto muito maior na saúde.

11 Domínica, Polinésia Francesa, Fiji, Nova Caledônia, Samoa, Tonga e Vanuatu.

Aumentando os impostos seletivos o suficiente para 
gerar um aumento único de 20% nos preços, os 
impostos sobre o tabaco contribuiriam com mais 
488 bilhões de dólares ao longo de 5 anos para as 
receitas públicas e reduziriam o consumo em cerca 
de 10%. Quarenta e um milhões de pessoas em todo 
o mundo deixariam de fumar devido aos preços 
mais elevados, incluindo 33 milhões de pessoas 
em países de baixa e média renda. No caso do 
álcool, as receitas geradas seriam de cerca de 1,3 
trilhão de dólares e o consumo diminuiria cerca de 
12%. No caso das bebidas açucaradas, as receitas 
geradas seriam de cerca de 415 bilhões de dólares, 
juntamente com uma diminuição do consumo de 
cerca de 24%.

Mais de 100 milhões de pessoas - 10% 
dos fumantes do mundo - deixariam de 
fumar se todos os países aumentassem os 
impostos sobre o tabaco o suficiente para 
fazer subir os preços dos cigarros em 50%.

Um aumento dos impostos seletivos suficiente para 
gerar um aumento único dos preços de 50% geraria 
alterações correspondentemente mais significativas 
nas receitas e no consumo de tabaco e álcool. Os 
impostos sobre o tabaco gerariam um adicional de 
1 trilhão de dólares em receitas ao longo de 5 anos 
e reduziria o consumo de tabaco em quase um 
quarto. Mais de 100 milhões de pessoas deixariam 
de fumar, incluindo cerca de 85 milhões de pessoas 
que vivem em países de baixa e média renda. 
O álcool geraria mais 2,4 trilhões de dólares em 
receitas e reduziria o consumo em 30%. As bebidas 
açucaradas gerariam receitas adicionais de 328 
bilhões de dólares, reduzindo o consumo em 60%.10  

Os países de renda média e baixa representam a 
maior parte de todas estas receitas potenciais: 59% 
no caso do tabaco, 56% no caso do álcool e 73% 
no caso das bebidas açucaradas. Este fato é uma 
consequência tanto da sua grande percentagem na 
população mundial como do consumo global.

Globalmente, ao aumentar os impostos para 
aumentar os preços em 50% em termos reais, ao 
longo de 50 anos, a redução do consumo evitaria 
50 milhões de mortes prematuras. Os impostos 
sobre o tabaco seriam responsáveis por evitar mais 
de metade destas mortes (27,2 milhões), com os 
impostos sobre o álcool evitando 21,9 milhões e os 
impostos sobre as bebidas açucaradas evitando 2,2 
milhões. Os aumentos subsequentes permitiriam 
salvar ainda mais vidas e gerar receitas adicionais.

Outros impostos a favor da saúde e 
políticas fiscais e públicas complementares  
para a saúde

Os impostos a favor da saúde sobre o tabaco, o 
álcool e as bebidas açucaradas são instrumentos 
altamente custo-efetivos para reduzir o consumo. 
O seu impacto pode ser ampliado com a 
implementação de políticas complementares, 
como a proibição da publicidade, restrições aos 
locais e horários de venda, advertências gráficas, 
proibição de atividades promocionais, restrições 
ao lobby e programas de apoio a indivíduos que 
queiram deixar de fumar ou reduzir o consumo. Nos 
casos em que os governos subsidiam o tabaco, o 
álcool ou as bebidas açucaradas, a eliminação dos 
subsídios pode liberar fundos para outras medidas 
mais saudáveis.

Os impostos a favor da saúde podem também 
justificar-se para outros produtos não saudáveis, 
como os alimentos ultraprocessados (107, 108). 

Alimentos ultraprocessados

Os açúcares adicionados são um aspecto altamente 
problemático da indústria de alimentos moderna, mas 
não são o único fator que contribui para dietas não 
saudáveis. Nos últimos anos, a atenção voltou-se para 
os alimentos ultraprocessados como uma categoria 
distinta. Os alimentos ultra-processados tendem a 
ser derivados de alimentos, mas são concebidos 
para aumentar as vendas, reduzir os custos e criar 
hábitos sem ter em conta o conteúdo nutricional. Esta 
categoria inclui, mas sem se limitar a, alimentos ricos 
em gorduras saturadas, açúcar e sódio.

Mais de metade do total de calorias consumidas  
em muitos países de renda alta provém de alimentos 
ultra-processados. Nos países de renda média, este 
valor varia entre 20 e 40%. É provável que os mais 
jovens consumam uma dieta mais rica em alimentos 
ultraprocessados do que os mais velhos.

O consumo de alimentos ultraprocessados está 
associado a riscos graves para a saúde, como 
a obesidade e a diabetes. Uma revisão de 45 
meta-análises, abrangendo quase 10 milhões 
de participantes, encontrou associações diretas 
entre o consumo de alimentos ultra-processados 
e 32 indicadores de condições de saúde, 
incluindo câncer, doenças, mentais, respiratórias, 
cardiovasculares, gastrointestinais e metabólicas, 
bem como um maior risco de mortalidade (109).

Um fator importante na tendência para o consumo 
de alimentos ultraprocessados são os preços 
relativos. Assim, as políticas fiscais poderiam 
desempenhar um papel na promoção de dietas 
saudáveis, tributando os alimentos ultraprocessados 
e subsidiando os saudáveis.

Um conjunto de países - incluindo a Colômbia, a 
Etiópia, a Hungria, o México e sete nações insulares11  
- introduziram impostos sobre os alimentos 
ultraprocessados e outras políticas integradas 
para apoiar dietas mais saudáveis. Estes países 
decretaram impostos seletivos a nível nacional sobre 
os alimentos ultraprocessados, que se distinguem 
principalmente em termos de conter grandes 
quantidades de gorduras saturadas, açúcar e sódio. 
À medida que a experiência com estas políticas for 
se desenvolvendo, pesquisas poderão preencher as 
lacunas que subsistem na compreensão das razões 
pelas quais os alimentos ultraprocessados estão 
substituindo alimentos saudáveis, de que forma 
contribuem para a incidência de doenças e que 
tipos de políticas públicas são mais eficazes para 
atenuar o seu impacto na saúde da população e na 
equidade.
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O momento é agora: Uma política 
vencedora com estratégias políticas 
de sucesso

A necessidade de aumentar os impostos a favor da 
saúde não se alterou desde o primeiro relatório. 
Estes impostos são eficazes - reduzem o consumo e 
salvam vidas. São economicamente eficientes, uma 
vez que tributam "males" em vez de "bens" como 
o trabalho e o rendimento. Além disso, eles são 
simplesmente demasiado baixos, não aumentaram 
significativamente nos últimos cinco anos e não 
foram aplicados de forma ambiciosa para tornar os 
produtos nocivos menos acessíveis.

Então, o que impede os países de tomarem 
medidas mais fortes?

O maior obstáculo ao aumento dos impostos a 
favor da saúde tem sido a oposição das indústrias 
que produzem produtos de tabaco, bebidas 
alcoólicas e bebidas açucaradas. As estratégias 
para esta oposição são tão conhecidas que 
podem ser facilmente resumidas (110- 112). Quando 
são propostos impostos a favor da saúde, as 
indústrias começam por negar os danos, depois 
promovem a dúvida, desviam a atenção, espalham 
a desinformação, criam grupos de frente e tentam 
melhorar a sua reputação.

Quando os impostos a favor da saúde passam 
por processos legislativos ou regulatórios, as 
indústrias tentam influenciar as propostas para 
as tornar menos eficazes e oferecer políticas de 
substituição. Quando os impostos a favor da saúde 
são implementados, a indústria procura atrasar 
ou reverter as políticas através de ações judiciais. 
Também sabemos que as indústrias têm mentido 
regularmente ao público sobre os danos causados 
pelos seus produtos, subornado políticos e utilizado 
táticas como o contrabando para influenciar as 
políticas públicas e promover a expansão do 
mercado (112-115).

Nesta seção, apresentamos algumas estratégias 
para um governo, ou partes de um governo, que 
pretendam enfrentar a pressão da indústria e 
aumentar os impostos a favor da saúde.

Combater os mitos da indústria

Um aspecto fundamental da resistência da indústria 
é a desinformação sobre os efeitos dos impostos 
a favor da saúde no consumo, no crescimento 
econômico, no emprego, no bem-estar dos pobres  
e no comércio ilícito.

Analisamos estas questões no nosso relatório de 
2019 e concluímos que os argumentos de que 
os impostos a favor da saúde não reduzem o 
consumo não resistem a uma investigação rigorosa e 
independente.

Também descobrimos que a melhoria dos impostos 
sobre o tabaco, o álcool e as bebidas açucaradas 
aumenta a produtividade dos trabalhadores e 
contribui para o crescimento econômico. Os estudos 
revelam sistematicamente que os impostos a favor 
da saúde têm um impacto neutro ou positivo 
no emprego, uma vez que os consumidores 
transferem as despesas para outros setores e os 
governos gastam as receitas em serviços com maior 
intensidade de mão de obra.

Os efeitos distributivos dos impostos a favor da 
saúde são também geralmente positivos quando se 
considera o impacto do consumo nocivo nas famílias 
pobres. O consumo de produtos não saudáveis 
desvia as despesas das famílias de produtos mais 
saudáveis, causa problemas de saúde, reduz a oferta 
de trabalho e aumenta as despesas de saúde (116,117).

Quando ocorre comércio ilícito, este não neutraliza 
totalmente a capacidade de aumentar as receitas 
e reduzir o consumo, e os aumentos dos impostos 
sobre o tabaco têm produzido consistentemente 
benefícios para a saúde e para as receitas, mesmo na 
presença de perdas no fluxo de receitas. Além disso, 
os impostos a favor da saúde não são o principal 
fator que impulsiona o comércio ilícito. No caso do 
tabaco, pesquisas demonstraram que a aplicação da 
lei e a administração fiscal são os principais fatores 
que explicam as diferenças no comércio ilícito entre 12  As amostras eram representativas a nível nacional da população civil residente, não institucionalizada e adulta (18+) de todo o país, 

incluindo as zonas rurais. Ver Dugan 2022 (122) para mais pormenores e perguntas do inquérito.

países e ao longo do tempo (13). Medidas como a 
coordenação das políticas fiscais a favor da saúde 
em países adjacentes também podem ajudar a 
limitar o comércio ilícito. Apesar da solidez destas 
evidências, no entanto, as indústrias continuam a 
promover, direta e indiretamente, dúvidas sobre 
estes fatos.

A indústria tem promovido a ideia de que os 
impostos a favor da saúde são controversos, mas 
eles não têm que ser. Os impostos a favor da saúde 
não são uma questão partidária. Os governos que 
aumentam os impostos a favor da saúde provêm 
de todos os quadrantes do espectro ideológico 
(Destaque 1 e Destaque 5).

Além disso, pesquisas mostram sistematicamente 
um apoio substancial aos impostos a favor da 
saúde, muitas vezes apoiados pela maioria da 
população. Por exemplo, em uma pesquisa recente 
realizada em cinco países com caraterísticas muito 
diferentes, a maioria das pessoas apoiou o aumento 
dos impostos sobre o tabaco, o álcool e as bebidas 
açucaradas (Figura 6) .12

Figura 6: Apoio público ao aumento dos impostos a favor da saúde 

Fonte: Inquérito Gallup Measuring Public Perceptions of 
Noncommunicable Diseases, 2021-2022; Dugan 2022.
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Outros inquéritos revelaram níveis semelhantes 
de apoio aos impostos a favor da saúde, incluindo 
um número significativo de pessoas que são 
consumidoras desses produtos (118, 119). Em 
2012, 70% dos malaios eram a favor do aumento 
dos impostos sobre o tabaco, incluindo 32% dos 
fumantes atuais. Uma pesquisa no México, em 2022, 
concluiu que impostos mais altos sobre o tabaco 
eram apoiados por 77% de todos os entrevistados e 
72% daqueles que fumam (120).

O apoio público é frequentemente maior quando 
os entrevistados são questionados sobre o aumento 
dos impostos a favor da saúde destinados a 
programas populares. Por exemplo, mais pessoas na 
Austrália, na França, no Reino Unido e nos Estados 
Unidos indicaram que apoiariam os impostos sobre 
as bebidas açucaradas se soubessem que as receitas 
seriam utilizadas para programas de saúde (122).

A oposição do setor é persistente e forte, enquanto 
o apoio público é positivo, mas difuso. Assim, 
quando os governos decidem aumentar os impostos 
a favor da saúde, precisam se comunicar de uma 
forma que mobilize o apoio popular básico para 
melhorar a saúde e minimize a oposição ao aumento 
dos impostos.

As estratégias para aumentar os impostos a favor 
da saúde, bem como para adotar outras políticas 
complementares, estão bem documentadas 
(123-127). As estratégias governamentais bem-
sucedidas envolvem geralmente ações em várias 
frentes, incluindo esforços para enquadrar o 
debate, mobilizar o apoio público, alcançar e 
amplificar mensagens, enfraquecer a oposição 
da indústria e, acima de tudo, ser persistente (ver 
Destaques por país).
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Enquadrar a questão Mobilizar apoios

Combater ativamente  
a oposição da indústria

Comunicar de forma estratégica

Enquadrar a questão pode ser o aspecto mais 
importante de qualquer estratégia. Ganhar o debate 
contra a oposição da indústria depende muitas vezes 
da narrativa que se torna mais saliente. O desafio 
fundamental para os governos é realçar os benefícios 
dos impostos a favor da saúde e ultrapassar a oposição 
geral a impostos mais elevados.

A demonstração de como os impostos a favor da 
saúde geram benefícios pode basear-se em pesquisas 
existentes ou novas para estabelecer estimativas 
específicas por país de vidas salvas, doenças evitadas 
e receitas adicionais. Em alguns casos, é útil mostrar 
a posição de um país em relação aos seus pares 
em termos de níveis de impostos, ou a carga de 
doença associada a um consumo não saudável. Por 
vezes, o apoio público pode ser reforçado através 
do compromisso de aplicar as novas receitas em 
programas populares, como o seguro de saúde geral 
(Destaque 1, Filipinas) ou programas específicos de 
saúde infantil (Estados Unidos (129)). O enquadramento 
correto será convincente para o público, ao mesmo 
tempo que desarma a narrativa promovida pelos 
opositores (124).

Mobilizar o apoio é essencial para aumentar os 
impostos a favor da saúde, e enquadrar o debate é 
uma parte do processo. 
Os governos que procuram aumentar os impostos 
a favor da saúde têm aliados naturais em grupos 
profissionais como os grupos de justiça fiscal, 
associações de câncer, pulmões e coração, iniciativas 
de defesa da saúde pública, grupos de jovens e 
grupos de pacientes e sobreviventes (130). Além disso, 
as experiências de outros países podem servir como 
um poderoso motivador; os países têm conseguido 
comparar os seus esforços de aumento de impostos 
com os dos seus pares regionais e econômicos .

A comunicação estratégica é essencial para que 
a narrativa apresentada para justificar o aumento 
dos impostos a favor da saúde se torne o quadro 
dominante do debate. Os parceiros de coligação 
são importantes para este processo. Os governos 
também recorreram aos meios de comunicação social 
para divulgar informação, fornecendo pesquisas, 
evidências e os exemplos que apoiam os impostos a 
favor da saúde (131). É importante expor as estratégias 
da indústria para se opor aos impostos a favor da 
saúde, tanto para neutralizar os seus esforços como 
para deslegitimar a sua participação. A realização 
deste debate em público pode ser uma opção eficaz.

Combater ativamente a oposição da indústria. 
São necessárias táticas explícitas para enfraquecer 
a resistência da indústria aos impostos a favor da 
saúde. Em primeiro lugar, os governos devem 
legislar e impor restrições aos esforços da indústria 
para influenciar a elaboração de políticas e 
comprometer funcionários do governo. Em segundo 
lugar, os governos podem aproveitar o sentimento 
popular, tanto para apoiar a melhoria da saúde 
como em oposição às indústrias que lucram com o 
sofrimento humano. Em terceiro lugar, os governos 
podem contrariar os esforços das indústrias do 
tabaco, do álcool e das bebidas açucaradas para 
cooptar outras indústrias, concentrando-se nos 
benefícios econômicos de uma força de trabalho 
mais saudável e de consumidores com maior poder 
de compra. Finalmente, os argumentos falsos e 
enganosos da indústria devem ser confrontados 
diretamente com as provas, e os seus relatórios 
desacreditados publicamente mostrando que eles 
servem à própria indústria e tipicamente são sigilosos 
quanto às fontes e métodos.

Estratégias para aumentar os impostos a favor da saúde

Ser persistente

Persistência de políticas na Colômbia: O apoio  
aos impostos a favor da saúde ultrapassa as  
fronteiras partidárias

Em dezembro de 2022, o presidente da Colômbia 
assinou novas reformas fiscais que introduziram 
impostos sobre as bebidas açucaradas. As propostas 
foram apresentadas e apoiadas por uma coligação 
de 70 membros do Congresso de todos os partidos, 
37 organizações não governamentais e reforçadas 
por várias associações médicas, pesquisadores e 
universidades (133).

A aprovação do imposto sobre as bebidas açucaradas 
foi a terceira de uma série de aumentos positivos dos 
impostos a favor da saúde por parte de três governos 
sucessivos de diferentes lados do espectro político, 
demonstrando um esforço contínuo a longo prazo 
na promoção destas políticas. O consenso político 
nem sempre foi fácil de alcançar, e os interesses 
empresariais empenharam-se numa intensa atividade 
de lobby contra estas medidas em várias fases 
(134). Em primeiro lugar, em 2016, o governo do 
Presidente Juan Manuel Santos implementou em leis 
separadas dois grandes aumentos de impostos sobre 
os produtos do tabaco e do álcool. Estas receitas 
destinam-se ao setor da saúde. Posteriormente, 
durante o mandato de Iván Duque, o IVA sobre as 
bebidas açucaradas foi estendido ao consumidor 
final (em vez de tributar as bebidas à porta da 
fábrica). Mais recentemente, o Presidente Gustavo 
Petro assinou a reforma fiscal de 2022 para introduzir 
impostos específicos adicionais sobre as bebidas 
açucaradas e os alimentos ultraprocessados. O 
sucesso contínuo da Colômbia nesta área demonstra 
os resultados de um esforço a longo prazo de 
muitos atores de todo o espectro político e ressalta a 
importância de um trabalho político persistente, tanto 
dentro como fora do governo.

Impostos sobre o tabaco na Etiópia: 
Colaboração no enquadramento do debate 
sobre saúde

Em fevereiro de 2020, o parlamento etíope 
aprovou uma lei que atualiza os impostos sobre 
o tabaco. A aprovação da lei contou com atores 
de apoio em agências governamentais que 
trabalham com organizações da sociedade civil 
para criar uma narrativa política comum (132). 
Os funcionários do governo foram apoiados 
neste aspecto através de reuniões com peritos 
da Organização Mundial de Saúde e do 
Banco Mundial, bem como de provas geradas 
pelos mesmos (132). Para divulgar a narrativa 
e gerar apoio público, o parlamento realizou 
uma série de audiências públicas e transmitiu 
debates públicos na televisão local e nacional 
(132). As partes interessadas e o público foram 
convidados a apresentar declarações de 
posição e a fazer perguntas, com respostas 
proferida por funcionários do Ministério 
da Saúde e da Autoridade Alimentar e dos 
Medicamentos da Etiópia. Esta ação constituiu 
uma oportunidade para chamar a atenção para 
os custos financeiros e sanitários do consumo 
de tabaco, bem como para os potenciais 
ganhos em termos de saúde e de receitas 
decorrentes da tributação do tabaco, e para 
contrariar as narrativas da indústria.

País em destaque 5 País em destaque 6

A persistência e a continuidade das políticas podem 
ser o desafio mais difícil. Depois de esforços bem 
sucedidos para aumentar os impostos a favor 
da saúde, a indústria irá criar novas estratégias 
para recuperar mercados e influenciar potenciais 
alterações fiscais futuras. Para ter um impacto 
duradouro, os governos poderão ter de manter um 
ambiente favorável aos impostos a favor da saúde, 

envolvendo regularmente o público para renovar 
e manter o enquadramento positivo dos impostos 
a favor da saúde, mantendo simultaneamente a 
capacidade de mobilizar novas iniciativas sempre que 
surjam janelas de oportunidade. Esta persistência tem 
de ser mantida de eleição para eleição e de governo 
para governo, sendo imperativo o apoio de todos  
os partidos.
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A Força-Tarefa chegou a cinco conclusões fundamentais:

1. É necessária uma ação urgente para reduzir as mortes e as doenças 
associadas ao consumo de tabaco, álcool e bebidas açucaradas, 
especialmente nos países de renda média e baixa. Todos os anos, estes 
produtos matam mais de 10 milhões de pessoas em todo o mundo, com 
custos econômicos de mais de 4 trilhões de dólares.

2. Os impostos a favor da saúde são bons para a saúde e bons para os 
orçamentos, o que os torna uma solução política única e oportuna para a 
policrise atual. A recente pandemia, juntamente com a recessão, a inflação e 
os conflitos geopolíticos, conduziu a uma crise sanitária e fiscal que pode ser 
atenuada através do aumento dos impostos a favor da saúde. No entanto, os 
progressos em matéria de impostos sobre o álcool e o tabaco estagnaram, e 
os impostos sobre as bebidas açucaradas estão avançando, mas continuam 
a ser demasiado baixos.

3. A prioridade máxima é que todos os países aumentem e reformem os impostos 
sobre o tabaco. Dos três produtos considerados no presente relatório, o 
tabaco continua a ser o que causa mais mortes e doenças no mundo, e estão 
disponíveis extensas orientações e experiências nacionais sobre políticas fiscais 
eficazes. Apesar disso, a política fiscal sobre o tabaco regrediu em 76 países; 
cerca de 87% do um bilhão de fumantes do mundo vivem atualmente em países 
onde os cigarros são tão ou mais acessíveis do que em 2019.

4. Sem uma ação decisiva hoje, milhões de vidas serão perdidas 
desnecessariamente. Os impostos que geram um aumento de 50% nos 
preços reais do tabaco, do álcool e das bebidas açucaradas salvariam 50 
milhões de vidas ao longo de 50 anos e poderiam angariar 3,7 trilhões de 
dólares a nível mundial em apenas cinco anos, incluindo 2,1 trilhões de dólares 
em países de renda média e baixa. Se fosse alocado à saúde, este montante 
aumentaria os recursos públicos gastos com os cuidados de saúde em 12% a 
nível mundial e em 40% nos países de renda média e baixa. Estes impostos 
são relativamente rápidos de aplicar e reduzem os custos dos sistemas 
de saúde, não põem em risco o crescimento econômico, podendo assim 
contribuir para atenuar as atuais crises orçamentais.

5. Apelamos a todos os países para que aumentem urgente e 
substancialmente os impostos a favor da saúde, dando prioridade ao 
tabaco, e continuem a aumentá-los acima do nível da inflação e do 
crescimento econômico. Isto exigirá uma vontade política forte e sustentada 
para contrariar a oposição das indústrias afetadas e dos seus aliados, e deve 
ser ativamente apoiada por agências multilaterais. Os governos terão de 
limitar a interferência das indústrias na elaboração de políticas, aproveitar o 
apoio público e defender que os impostos a favor da saúde são vantajosos 
para a saúde e para as receitas.

A Força-Tarefa recomenda seis acções 
específicas:

1. Os países devem aumentar 
significativamente os impostos 
a favor da saúde, melhorando a 
sua concepção e reforçando a sua 
aplicação, para tornar o tabaco, o 
álcool e as bebidas açucaradas menos 
acessíveis, reduzir o consumo, evitar 
mortes e doenças desnecessárias e 
aumentar as receitas.

2. Os países devem dar a máxima 
prioridade ao aumento e à reforma 
dos impostos seletivos de tabaco,  
uma vez que estes têm o maior 
impacto nas vidas salvas, mas 
continuam a ser subutilizados.

3. Os países devem continuar a aumentar 
regularmente os impostos a favor da 
saúde acima do nível da inflação e do 
crescimento econômico para garantir 
que os impostos aumentam em termos 
reais e que os produtos se tornam 
menos acessíveis ao longo do tempo. 

4. Os países devem trabalhar para 
contrariar a resistência da indústria, 
enquadrando o debate, mobilizando 
apoios e adotando legislação e 
políticas para limitar a influência 
das empresas que fabricam e 
comercializam produtos não saudáveis, 
em especial para os jovens.

5. Os países devem atuar no sentido 
de garantir uma coerência política 
mais ampla, como a redução dos 
subsídios à produção e a limitação da 
comercialização e da disponibilidade.

6. Os países devem recorrer aos 
recursos técnicos e financeiros do 
Fundo Monetário Internacional, do 
Banco Mundial, da Organização 
Mundial de Saúde, das autoridades 
sanitárias regionais e dos bancos de 
desenvolvimento para implementar 
uma política de saúde eficaz, e as 
instituições multilaterais devem 
promover proativamente aumentos 
efetivos dos impostos a favor da saúde 
sempre que envolvam os países em 
diálogos sobre políticas fiscais.

Apelo à ação
A aplicação efetiva de impostos mais elevados a favor 
da saúde é uma solução comprovada e simples para os 
problemas fiscais e crises sanitárias com que se defrontam 
atualmente a maioria dos países de renda média e baixa. 
Impostos mais elevados a favor da saúde gerarão receitas e 
reduzirão os problemas de saúde, dando aos governos mais 
espaço e capacidade para lidar com os outros problemas 
da atualidade. O momento de agir é agora.
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